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LEI Nº 1.099/2021, DE 06 DE OUTUBRO DE 2021. 
 
 

CRIA O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA – F.M.D.P.I. NO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA 
CONFORME ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE 
JAGUARIBARA, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidos na Lei Orgânica Municipal, publicada no D.O.M. em 
29/01/2021, Edição nº 592,  

 
Faço saber que a CÂMARA 

MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei.  
  
                                      Art. 1º - Fica instituído e criado o Fundo 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa - FMDPI, instrumento de 
natureza contábil, tendo por finalidade a captação, o repasse e a 
aplicação de recursos destinados a proporcionar o devido suporte 
financeiro na implantação, na manutenção e no desenvolvimento de 
programas, projetos e ações voltados à pessoa idosa no âmbito do 
Município de Jaguaribara, 
  

Art. 2°. O Fundo Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa será gerenciado pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social de Jaguaribara, e funcionará como Fundo Especial 
e Unidade Gestora própria, o qual será submetido ao Conselho 
Municipal dos Direitos do Idoso, sendo de competência deste a 
deliberação sobre a aplicação dos recursos em programas, projetos e 
ações voltados à pessoa idosa. 

 
Parágrafo Único – O Fundo 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, deverá constar nas ações do 
Plano Plurianual – PPA 2022 à 2025, e na Lei Orçamentária Anual – 
LOA. 

Art. 3°. Constituem fontes de 
recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa: 
  

I - as transferências e repasses da 
União, do Estado, por seus órgãos e entidades da administração direta 
e indireta, bem como de seus Fundos;  

II – as transferências e repasses do 
Município;  

III - os auxílios, legados, valores, 
contribuições e doações, inclusive de bens móveis e imóveis, que lhe 
forem destinados por pessoas físicas ou jurídicas públicas ou privadas, 
nacionais ou internacionais;  

IV- produtos de aplicações 
financeiras dos recursos disponíveis;  

V - os valores das multas previstas 
no Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003);   

VI – as doações feitas por pessoas 
físicas ou jurídicas deduzidas do Imposto Sobre a Renda, conforme a 
Lei Federal nº 2.213/2010;  

VII - outras receitas destinadas ao 
referido Fundo, e   

VIII – as receitas estipuladas em lei. 
  

§ 1° Os recursos que compõem o  
presente Fundo serão depositados em conta bancária própria, sob a 
denominação “Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – 
F.M.D.P.I.”, e sua destinação será deliberada por meio de atividades, 
projetos e programas aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos 
do Idoso, sem isentar a Administração Municipal de previsão e provisão 
de recursos orçamentários e financeiros necessários para as ações 
destinadas à pessoa idosa, conforme a legislação pátria. 
  

§ 2° Os recursos de responsabilidade 
do Município de Jaguaribara, destinados ao Fundo Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa serão programados de acordo com a Lei 
Orçamentária do respectivo exercício financeiro, para promover ações 
de proteção e promoção da pessoa idosa, conforme regulamentação 
desta Lei. 
  

Art. 4° A Secretaria ou órgão 
municipal gestor prestará contas semestralmente ao Conselho 
Municipal do Idoso sobre o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa, e dará vistas e prestará informações quando for solicitado pelo 
Conselho.  
  

Art. 5°. O Chefe do Poder Executivo 
Municipal, mediante decreto, no prazo de 30 dias da publicação desta 
Lei, estabelecerá as normas referentes à organização e 
operacionalização do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 
  

  Art. 6°. Para o primeiro ano do 
exercício financeiro, O Prefeito Municipal remeterá à Câmara Municipal 
projeto de lei específica do Orçamento do Fundo Municipal dos Direitos 
da Pessoa Idosa. 
  

Parágrafo único – A partir do 
exercício do primeiro ano financeiro, o Poder Executivo providenciará a 
inclusão das receitas e das despesas autorizadas por esta Lei, no 
Orçamento do Município.  
  

Art. 7º – O Fundo Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa, Fundo Especial, criado nos termos dessa lei, 
como instrumento de captação, repasse e aplicação de recursos, 
destinados a proporcionar suporte financeiro na implantação, na 
manutenção e no desenvolvimento de programas e ações dirigidos à 
pessoa idosa do município de Jaguaribara, terá suas ações sempre 
acompanhadas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 
– CMDI,  criado pela Lei Municipal nº 563/2005, de 1º de agosto de 
2005, por se tratar de um órgão consultivo, normativo, deliberativo e 
formulador de políticas dirigidas à pessoa idosa, e de interlocução junto 
à comunidade e aos poderes públicos na busca de soluções 
compartilhadas 
  
                                          Art. 8°. Esta lei entrará em vigor na data da 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

PAÇO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, CEARÁ, 06 DE OUTUBRO DE 
2021. 
 
 

Joacy Alves dos Santos Júnior 
Prefeito Municipal 

 
******************************************************************************** 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
CONTRATO N°: 20210364– DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
2021100501-DP 
CONTRATANTE: SEC.DE INFRAESTRTURA,M.AMB.E 
AGRICULTURA 
CONTRATADO: Z M QUEIROS 
CNPJ: 40.577.586/0001-76 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO - CANECAS, 
CAMISAS PERSONALIZADAS E BANNER DESTINADOS A 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, M.AMB. 
E AGRICULTURA.    
 
VALOR TOTAL: R$ 4.075,00 (quatro mil e setenta e cinco reais) 
PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 2021 Atividade 
1101.041220002 - 2.087 – Gestão e Manutenção das Atividades da 
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Sec.de Infraestrutura, M. Amb. e Agricultura. Classificação Econômica 
3.3.90.30.00 – Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no 
valor de R$ 4.075,00. 
 
VIGÊNCIA: 06 de outubro de 2021 à 31 de Dezembro de 2021.  
DATA DA ASSINATURA: 06 de outubro de 2021. 
 
Portaria nº 053/2021. 
 
 

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 
Designa servidor para acompanhar e fiscalizar a execução deste 
contrato.  
 
Contrato nº. 20210364    
Ref. Processo nº. 2021100501-DP 
Objeto Contratual: aquisição de material de consumo - canecas, 
camisas personalizadas e banner destinados a manutenção da 
Secretaria de Infraestrutura, M. Amb. e Agricultura.  
 
 
A Sra , Sec.de Infraestrtura, M. Amb.e Agricultura, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 
21 de junho de 1993, e a celebração de Contrato entre a(o) Sec.de 
Infraestrtura,M.Amb.e Agricultura, como CONTRATANTE e Z M 
QUEIROS como CONTRATADA.  
 

RESOLVE:  
 
Art. 1º - Designar a servidora MARLINDA ELOI NOGUEIRA BEZERRA, 
CPF nº 014.880.643-00, para acompanhar e fiscalizar a execução do 
objeto contratado.  
 
Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá:  
 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
 
Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 
 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.  
 
Registre-se,  
 
Publique-se,  
 
Cumpra-se.  
 
 

   JAGUARIBARA - CE, 06 de Outubro de 2021. 
 
 

JUCINETE CUNHA CALOU FREITAS 
 

SECRETARIA DE SAÚDE. 
 
EXTRATO DE CONTRATO N° 20210365 - CONTRATANTE: Prefeitura 
Municipal de Jaguaribara-CE, através da Secretaria de SAÚDE. 
CONTRATADO: G M SALDANHA, inscrito no CNPJ 38.164.241/0001-
49, representado neste ato pelo Sr. GEAN MARTINS SALDANHA. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FILTROS E LUBRIFICANTES COM 
FORNECIMENTO CONTÍNUO E FRACIONADO, CONFORME 
DEMANDA, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA FROTA DE 
VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA-C. 
FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato tem como fundamento o 
Pregão Eletrônico de n° 2021061101PE e seus anexos, os preceitos do 
direito público e nos termos Lei Federal n° 8.666 de 1993 com suas 
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento 
de seu objeto. DO VALOR: o preço contratual global é de R$ 1.387,20 
(Um mil trezentos e oitenta e sete reais e vinte centavos). PRAZO DE 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 06 de Outubro de 
2021 até 31 de Dezembro de 2021. SIGNATÁRIO: MARIA DA 
CONCEIÇÃO CAVALCANTE PEIXOTO - Secretária de SAÚDE – 
GEAN MARTINS SALDANHA – Representante da Empresa - G M 
SALDANHA. 
 
Portaria nº 2572/2021 
 
 

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 
Designa servidor para acompanhar e fiscalizar a execução deste 
contrato.  
 
Contrato nº. 20210365        
Ref. Processo nº. PREGÃO Nº 2021061101PE 
Objeto Contratual: Aquisição de óleos lubrificantes e filtro de oleo 
destinados a manutenção dos veiculos ultilizados pelas diversas 
secretarias do município de Jaguaribara/CE 
 
 
A Sra MARIA DA CONCEIÇÃO CAVALCANTE PEIXOTO, 
SECRETARIA, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e a celebração 
de Contrato entre a(o)FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, como 
CONTRATANTE e G M SALDANHA como CONTRATADA.  
 

RESOLVE:  
 
Art. 1º - Designar a servidora MARIA LÚCIA ARRUDA PEREIRA, CPF 
nº 742.903.713-53, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto 
contratado.  
 
Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá:  
 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
 
Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 
 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
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Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.  
 
Registre-se,  
 
Publique-se,  
 
Cumpra-se.  
 

   JAGUARIBARA - CE, 06 de Outubro de 2021. 
 

MARIA DA CONCEIÇÃO CAVALCANTE PEIXOTO 
 
******************************************************************************** 
 

PORTARIA Nº 089/2021 
 
A Secretária Municipal DO GABINETE DO PREFEITO, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a Lei Municipal nº 580/2005 e 
29/12/2005, combinado com o Decreto Municipal nº 322/2018 de 
06/08/2018, que disciplinou a concessão de diárias, ajuda de custo no 
âmbito da Secretaria do Gabinete do Prefeito, Resolve autorizar a 
liberação de uma Diária no valor de 400,00 para Auxiliar nas despesas 
da visita em Solicito de vossa Senhoria, a liberação de uma diária para 
visita em FORTALEZA,  para participar de uma Assembleia Geral 
Ordinária, que será realizada na data do dia 05 de outubro de 2021, na 
sede da APRECE. 
   

Nome Cargo Valor 
Unitário 

R$. 

Nº de 
Diária 

Total - 
R$ 

JOACY ALVES 
DOS SANTOS 

JUNIOR  

 
PREFEITO 

 
   R$ 
400,00 

 
01(uma) 

R$  
400,00 

 
Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, 05 de Setembro  de 2021  
 
 

CLAUDIA REJANE PEIXOTO ALVES 
SEC.EXECUTIVA ADMINISTRATIVA E GESTORA 

 
******************************************************************************** 

 
 
 
 
 


